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 Comunicado
Em conformidade com a Lei Complementar 846, de 04-6-1998
Balanço Patrimonial - Pólo de Atenção Intensiva em Saúde Mental da Zona Norte - PAI ZN - SPDM - Associação Paulista para o Desenvolvimento da Medicina

Demonstrações Contábeis Comparativo dos Balanços Patrimoniais Exercícios Encerrados em 31 de Dezembro - Valores em Reais

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis 
em 31 de Dezembro de 2.018 e 2.017

Ativo 2018 2017
Ativo Circulante 16.040.633,38 -
Caixa e Equivalentes de Caixa (Nota 3.1) 750.361,02 -
Bancos conta movimento (Nota 3.1) 675,54 -
Aplicações Financeiras (Nota 3.2) 749.685,48 -
Contas a Receber (Nota 3.3) 15.036.009,30 -
Valores a Receber - Secretaria de
 Saúde do Estado (Nota 3.3.1) 14.040.000,00 -
Estimativa de Rescisão Contratual (Nota 3.3.2) 996.009,30 -
Outros Créditos (Nota 3.4) 138.117,73 -
Adiantamentos 1.325,77 -
Adiantamentos a fornecedores (Nota 3.4.1) 42.962,80 -
Antecipações Salariais 7.863,69 -
Antecipação de férias (Nota 3.4.2) 30.235,94 -
Outros créditos e adiantamentos (Nota 3.4.3) 55.729,53 -
Despesas Pagas Antecipadamente (Nota 3.5) 988,75 -
Prêmios de seguros e outros a vencer 988,75 -
Estoques (Nota 3.6) 115.156,58 -
Materiais utilizados no setor de nutrição 2.991,96 -
Materiais utilizados no setor de farmácia 51.886,29 -
Materiais de almoxarifado 60.278,33 -
Ativo não Circulante 41.705.339,23 -
Ativo Realizável a Longo Prazo 40.680.000,00 -
Valores a Receber (Nota 3.7) 40.680.000,00 -
Ativo Imobilizado- Bens de Terceiros (Nota 3.8) 1.025.339,23 -
Bens de Terceiros (Nota 3.8) 65.487,34 -
Bens em processo de transferência (Nota 3.8.1) 964.101,31 -
Ajuste Vida Útil Bens de Terceiros (nota 3.8.2) (4.249,42) -
Total do Ativo 57.745.972,61 -

Passivo 2018 2017
Passivo Circulante 16.040.633,38 -
Fornecedores (Nota 3.9) 136.848,83 -
Serviços de Terceiros P. Jurídica (Nota 3.10) 194.036,46 -
Serviços de Terceiros P. Física 49.209,75 -
Salários a Pagar (Nota 3.11) 390.167,34 -
Contribuições a Recolher (Nota 3.12) 109.324,96 -
Provisão de Férias (Nota 3.13) 613.324,28 -
Provisão de FGTS sobre Férias (Nota 3.13) 48.994,31 -
Provisão de PIS sobre Férias (Nota 3.13) 6.133,25 -
Estimativa de Rescisão Contratual (Nota 3.3.2) 996.009,30 -
Impostos a Recolher (Nota 3.14) 154.333,95 -
Obrigações Tributárias (Nota 3.15) 33.524,77 -
Outras Contas a Pagar (Nota 3.16) 89.917,13 -
Convênios/Contratos Públicos a Realizar(Nota 3.17) 13.215.934,25 -
Recebimento de Materiais de Terceiros 2.874,80 -
Passivo Não Circulante 41.705.339,23 -
Imobilizado Bens de Terceiros (Nota 3.8) 65.487,34 -
Bens em processo de transferência (Nota 3.8.1) 964.101,31 -
Ajust. vida útil econômica- Bens de terceiros (Nota 3.8.2) (4.249,42) -
Convênios/Contratos Públicos a realizar-(Nota 3.17) 40.680.000,00 -
Total do Passivo 57.745.972,61 -
Patrimônio Líquido (Nota 5) - -
Resultado do Exercício - -
Total do Passivo e do Patrimônio Líquido 57.745.972,61 -

Comparativo das Demonstrações do Resultado do Exercício
Exercícios Encerrados em 31 de Dezembro - Valores em Reais

Receitas 2018 2017
Receita Bruta de Serviços
 Prestados com Restrições 17.060.832,03 -
Secretaria de Saúde do Estado (Nota 4.1) 14.404.415,22 -
Trabalho Voluntário (Nota 9.1) 2.987,68 -
Outras Receitas 38.684,69 -
Isenção usufruída - INSS Serv. Próprios (Nota 9) 2.182.611,99 -
Isenção usufruída - COFINS (Nota 9) 432.132,45 -
(=) Receita Líquida de Serviços Prestados

 84.416,77 -
Financeiras (Nota 4.1.1) 14.879,68 -
Doações Recebidas (Nota 4.3) 69.537,09 -
(=) Receita Líquida com

Custos e Despesas
(-) Custos dos Serviços Prestados com

(-) Serviços - Pessoal Próprio (Nota 4.2) 7.906.861,85 -
(-) Serviços - Terceiros P. Física (Nota 4.2) 391.684,59 -
(-) Serviços - Terceiros P. Jurídica (Nota 4.2) 1.661.589,53 -
(-) Manutenção e Conservação (Nota 4.2) 562.734,42 -
(-) Mercadorias (Nota 4.2) 954.413,77 -
(-) Isenção usufruída - INSS Serv. Próprios (Nota 9) 1.761.284,91 -

(-) Despesas Operacionais com

(-) Serviços - Pessoal Próprio (Nota 4.2) 2.148.141,86 -
(-) Serviços - Terceiros P. Jurídica (Nota 4.2) 581.957,41 -
(-) Manutenção e Conservação (Nota 4.2) 120.531,24 -
(-) Mercadorias (Nota 4.2) 51.593,73 -
(-) Financeiras (Nota 4.2) 26.239,82 -
(-) Despesas de Bens Permanentes (Nota 4.2) 31.543,55 -
(-) Tributos (Nota 4.2) 1.911,41 -
(-) Trabalho Voluntário (Nota 9.1) 2.987,68 -
(-) Isenção usufruída - INSS Serv. Próprios (Nota 9) 421.327,08 -
(-) Isenção usufruída - COFINS (Nota 9) 432.132,45 -
(-) Outras Despesas Operacionais 88.313,50 -

Comparativo das Demonstrações dos Fluxos de Caixa
Exercícios Encerrados em 31 de Dezembro - Valores em Reais

Fluxos de caixa das atividades operacionais 2018 2017
Resultados do exercício/período - -
Ajustes p/ conciliar o resultado às
 disponibilidades geradas pelas atividades
Operacionais
Variações nos ativos e passivos
(Aumento) Redução em contas a receber (15.036.009,30) -
(Aumento) Redução outros créditos (40.818.117,73) -
(Aumento) Redução de despesas antecipadas (988,75) -
(Aumento) Redução em estoques (112.281,78) -
Aumento (Redução) em fornecedores 330.885,29 -
Aumento (Redução) nas doações e
 subvenções/Contratos de gestão 53.895.934,25 -
Aumento (Redução) em contas a pagar e provisões 2.490.939,04 -
Aumento (Redução) de Bens de Terceiros 1.025.339,23 -
Disponibilidades líquidas geradas pelas
 (aplicadas nas) atividades operacionais 1.775.700,25 -
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
(-) Adição de Bens de Terceiros (1.025.339,23) -
Disponibilidades líquidas geradas pelas
 (aplicadas nas) atividades de investimentos (1.025.339,23) -

Disponibilidades líquidas geradas pelas
 -

Aumento (Redução) liquido de
 caixa provenientes das atividades 750.361,02 -
Aumento (Redução) no Caixa
 e Equivalentes de Caixa 750.361,02 -
No início do período - -

Comparativo das Demonstrações do Valor Adicionado
Exercícios Encerrados em 31 de Dezembro - Valores em Reais

SPDM - Associação Paulista para o Desenvolvimento da Medicina
CNPJ: 61.699.567/0077-90

Em complemento às Demonstrações Contábeis Consolidadas da SPDM - Associação Paulista para o Desenvolvimento da Medicina, estamos publicando as Demonstrações Contábeis Individuais da Unidade Gerenciada:
. As Atas de Reuniões com o Parecer sobre a aprovação das contas e demonstrativos contábeis emitidos pelo Conselho Fiscal da SPDM, Assembleia 

Geral de Associados da SPDM e Parecer de Auditoria Independente, serão publicados em conjunto com as Demonstrações Contábeis Consolidadas da SPDM, até 30 de Abril de 2019. São Paulo, 28 de Fevereiro de 2019.
Prof. Dr. Ronaldo Ramos Laranjeira - Diretor-Presidente da SPDM.

Nota da Administração

Contexto Operacional, Normas e Conceitos Gerais Aplicados nas De-
monstrações Financeiras: A Entidade, SPDM - Associação Paulista para 
o Desenvolvimento da Medicina 

-
pal, respectivamente pelos decretos nos. 57.925, de 04/03/1966, 40.103 de 

-
lidade econômica, social e ambiental. Sua gestão é baseada no sistema de 
governança corporativa e na alta competência de seus colaboradores. Fun-
dada em 1933, atualmente é dirigida por um Conselho Administrativo, eleito 
pela Assembleia de Associados e tem, hoje, como principal objetivo a manu-
tenção do Hospital São Paulo (HSP), hospital universitário da Universidade 
Federal de São Paulo (UNIFESP), bem como outros hospitais, centros de as-

Características da Unidade Gerenciada: O Polo
de Atenção Intensiva em Saúde Mental da Zona Norte, foi criado em 27 de 
novembro de 2007, está localizado nas dependências do Conjunto Hospita-
lar do Mandaqui, na Zona Norte da cidade de São Paulo. Atende 100% pelo 
Sistema Único de Saúde (SUS), 24 horas por dia. O PAI-ZN tem como mis-
são “garantir ao indivíduo portador de transtorno mental grave e agudo, tra-

atendimento de excelência”. Sendo assim, disponibilizando dos serviços de 
pronto socorro com 13 leitos de observações (urgência e emergências psi-
quiátricas), 30 leitos de internação (estabilização do quadro) e os pacientes 
que necessitam do procedimento de eletroconvulsoterapia. O atendimen-

sociais, educadora física, enfermeiros, médicos psiquiatras, clínico geral, 
psicólogos, técnicos de enfermagem e terapeutas ocupacionais, os quais 
prestam atendimento pautado em ações terapêuticas intensivas. A partir da 
Resoulção SS - 71 de 30.08.2017 iniciou-se a gestão da SPDM - Associação 
Paulista para o Desenvolvimento da Medicina em 29.12.2017 Polo de Aten-

-
to de gestão com a Secretaria de Estado e Saúde Nº 001.0500.000044/2017
no valor de R$ 67.800.000,00 (sessenta e sete milhões, oitocentos mil) que 
tem como objeto a gestão e execução dos serviços para atendimento aos 
portadores de transtorno mental, pelo prazo de 60 meses, para o gerencia-
mento do Polo de Atenção Intensiva em Saúde Mental da Zona Norte. 1. Imu-
nidade Tributária: A SPDM enquadra-se no conceito de imunidade tributá-
ria disposta no art. 150, Inciso VI, alínea ”C” e seu parágrafo 4º e artigo 195, 
parágrafo 7° da Constituição Federal, de 05 de outubro de 1988. 2. Apre-
sentações das Demonstrações Contábeis: A partir das demonstrações 

suas demonstrações em observância às práticas contábeis adotadas no Bra-
sil, características qualitativas da informação contábil, Resolução nº 1.374/11 
que deu nova redação à NBC TG que trata da Estrutura Conceitual para a 
Elaboração e Apresentação das Demonstrações Contábeis, Resolução Nº.
1.376/11 (NBC TG 26), que trata da Apresentação das Demonstrações Con-
tábeis, Deliberações da Comissão de Valores Mobiliários (CVM) e outras 
Normas emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC) aplicável 

e variações patrimoniais, de estruturação das demonstrações contábeis e as 
informações mínimas a serem divulgadas em notas explicativas de entidade 

2.1. Formalidade da Escrituração Contábil - Re-
solução 1.330/11 (NBC ITG 2000): As demonstrações contábeis, incluindo 
as notas explicativas, elaboradas por disposições legais e estatutárias, são 
transcritas no livro “Diário” da Entidade, e posteriormente registradas no 
Cartório de Registros de Pessoas Jurídicas. Com a publicação da portaria
1.420 de 19 de dezembro de 2.013 pela RFB, algumas alterações foram 
introduzidas com relação ao livro diário que passou a ser exigido em formato 
digital e a forma de arquivamento pelo cartório de registros. A documentação 
contábil da Entidade é composta por todos os documentos, livros, papéis, 
registros e outras peças, que apoiam ou compõem a escrituração contábil.
2.2. Nome Empresarial, Endereço e CNPJ da Unidade Gerenciada: 
SPDM - Associação Paulista para o Desenvolvimento da Medicina - Polo 

R. Voluntários da 
Pátria, 4301 - Bloco Psiquiátrico B - Santana - São Paulo - SP CEP 02401-

 2018 2017
1 - Receitas 17.130.369,12 -
1.1) Prestação de serviços 14.404.415,22 -
1.2) Outras Receitas 69.537,09 -
1.3) Isenção usufruída sobre contribuições 2.614.744,44 -
1.4) Trabalho Voluntário Estatutário 2.054,74 -
1.5) Outros Trabalhos Voluntários 932,94 -
1.6) Estrutura corporativa 38.684,69 -
2 - Insumos Adquiridos de
 Terceiros (inclui ICMS e IPI) 4.237.673,69 -
2.1) Custo das mercadorias utilizadas
 nas prestações de serviços 954.413,77 -
2.2) Materiais, energia, serviço de terceiros e outros 3.139.270,61 -
2.3) Perda / Recuperação de valores ativos 31.543,55 -
2.4) Outros 112.445,76 -
3 - Valor Adicionado Bruto (1-2) 12.892.695,43 -
4 - Retenções
5-Valor Adicionado Líquido
 Produzido pela Entidade (3-4) 12.892.695,43 -
6 - Valor Adicionado Recebido em Transferência 14.879,68 -

7 - Valor Adicionado Total (5+6) 12.907.575,11 -
8 - Distribuição do Valor Adicionado 12.907.575,11 -
8.1) Pessoal e encargos 10.055.003,71 -
8.2) Impostos, taxas e contribuições 1.911,41 -
8.3) Juros 2.107,56 -
8.4) Aluguéis 230.820,31 -
8.5) Isenção usufruída sobre contribuições 2.614.744,44 -
8.6) Trabalho Voluntário Estatutário 2.054,74 -
8.7) Outros Trabalhos Voluntários 932,94 -

400 - CNPJ: 61.699.567/0077-90. 3. Principais Práticas Contábeis Utili-
zadas na Elaboração das Demonstrações: Em todas as suas unidades os 
registros contábeis são realizados da maneira estabelecida pela matriz e são 
acatadas todas suas orientações. Face aos inúmeros conceitos aplicados 
quando da escrituração dos atos e fatos administrativos que deram origem 

mais relevantes conforme estabelece a resolução 1.409/12 (ITG 2002 R1) 

11.638/2007. Segundo o manual do CFC, o plano de contas consiste em um 
conjunto de títulos, apresentados de forma coordenada e sistematizada, pre-

de maneira uniforme para representar o estado patrimonial da entidade, e 
de suas variações, em um determinado período. Nesse sentido a função e o 

de contas. 3.1. Caixa e Equivalentes de Caixa: Os valores contabilizados 
neste subgrupo representam moeda em caixa e depósitos à vista em conta 
bancária, bem como recursos que possuem as mesmas características de 
liquidez de caixa e de disponibilidade imediata ou até 90 (noventa) dias.
 31.12.2018-R$ 31.12.2017-R$
Caixa - -
Saldos em Bancos 675,54 -
Saldos Aplicações Financeiras 749.685,48 -
Total 750.361,02 -

-

montante é de R$ 750.361,02 demonstrado no quadro acima. 3.2. Aplica-
ções Financeiras: As aplicações estão demonstradas pelo valor da apli-
cação acrescido dos rendimentos correspondentes, apropriados até a data 
do Balanço, com base no regime de competência. As aplicações são refe-
renciadas como sendo com restrição uma vez que os valores encontram-se 
aplicados por força de contrato de gestão cujo rendimento reverte em favor 
do contratante e não da SPDM.
 Tipo de Taxa - 
Instituição Financeira Aplicação Rentabilidade% 31/12/2018
 CDB/RDB e

Total   16.186.251,17
* a instituição mantém esforços para operar com as melhores taxas disponí-

3.3. Contas a Receber: A prática contábil ado-
tada é pelo regime de competência para registro das mutações patrimoniais. 
Conforme a resolução 1.305/10 (que aprova a NBC TG 07 R2 Subvenção e 
Assistência Governamental) e conforme resolução 1.409/12 (que aprovou a 
ITG 2002 R1) a Entidade passou a constituir provisionamentos e outros va-
lores a receber referentes às execuções de seus contratos de gestão, con-
vênios e outros tipos de Assistências Governamentais para que quando do 

reconhecimento no resultado, não traga desequilíbrio entre receitas e despe-
sas provisionadas. 3.3.1. Valores a Receber: Os valores registrados nesta
conta em 31.12.2018 representam o saldo a receber de curto prazo, relativos 
ao contrato de gestão nº 001.0500.000.044/2017, proveniente da Secretaria 
de Estado da Saúde e totalizaram o montante de R$ 14.040.000,00 (Tre-
ze milhões, Quinhentos e Sessenta Mil). 3.3.2. Estimativas de Rescisão 
Contratual: A entidade passou a adotar em sua plenitude a Resolução CFC

de compensação. A unidade gerenciada constituiu possível estimativa de 
rescisão contratual entre a SPDM e SES. Dessa forma, a estimativa leva em
consideração os valores estimados para rescisão do contrato de trabalho

Estimativa Rescisão Contratual Saldo Final em 31.12.2018
Aviso Prévio indenizado 656.139,18
Multa FGTS Rescisória (50%) 339.870,12
Total 996.006,30
3.4. Outros Créditos: São as contas a receber que não se enquadram nos 
grupos de contas anteriores, sendo contas a curto prazo normalmente não 
relacionadas com o objeto principal da Instituição. 3.4.1. Adiantamento a 
Fornecedores: -
res compreendem adiantamentos realizados a fornecedores de benefícios 
como vale transporte e vale refeição, antecipados no mês corrente, para
utilização no mês subsequente. O saldo em 2018 foi de R$ 42.962,80.
3.4.2. Antecipação de Férias: A Instituição efetua antecipação de férias 

O pagamento da remuneração das férias e, se for o caso, o do abono referi-
do no art. 143 serão efetuados até 2 (dois) dias antes do início do respectivo 
período. 3.4.3. Outros Créditos e Adiantamentos: Representam valores 
a título de crédito que não se enquadram nos grupos anteriores, relativas a
contas de curto prazo, assim como as demais contas do Ativo Circulante. 
3.5. Despesas Pagas Antecipadamente: Representam valores referentes 
a prêmios de seguros de veículos e de imóveis. Para atender medidas pre-
ventivas adotadas permanentemente, a Entidade efetua contratação de se-

e assim atendendo principalmente o Princípio Contábil de Continuidade. 

função do valor de mercado ou do valor do bem novo, conforme o caso.
3.6. Estoques: Os estoques foram avaliados pelo custo médio de aquisição. 
Os valores de estoques contabilizados não excedem os valores de mercado 
e referem-se aos produtos e materiais médico-hospitalares, de conservação 
e consumo, higiene, gêneros alimentícios e materiais de terceiros até a data 
do balanço. Conforme se demonstra abaixo, o valor escriturado em esto-
ques no exercício de 2018 é de R$ 115.156,58.
Estoques Valores em Reais
Descrição 31.12.2018 31.12.2017
Materiais utilizados no setor de Nutrição 2.991,96 0,00
Materiais utilizados no setor de Farmácia 51.886,29 0,00
Materiais de Almoxarifado 60.278,33 0,00
Materiais de Terceiros 0,00 0,00
Total 115.156,58 0,00
3.7. Valores a Receber (Ativo Não Circulante): Os valores registrados 
nesta conta em 2018 representam valores a receber de longo prazo, relati-
vos ao contrato de gestão nº 001.0500.000.044/2017, proveniente da Secre-
taria de Estado da Saúde, totalizaram R$ 40.680.000,00. 3.8. Imobilizado/
Intangível - Bens de Terceiros: O imobilizado/intangível de uso da unida-
de gerenciada Polo de Atenção Intensiva Em Saúde Mental da ZN -PAIZN 

atender a legislação atual. Os bens de terceiros são fruto de aquisição re-
alizada com recursos de contratos de gestão. Os ativos estão distribuídos 
da seguinte forma:

Demonstrativo da Movimentação do Imobilizado - Bens de Terceiros em 2018
Descrição Posição em 31/12/2017 Aquisição Transferência Baixa Posição em 31/12/2018
Imobilizado - Bens de Terceiros - - 1.029.588,65 1.029.588,65

Equipamentos de Processamento de Dados - - 26.588,55 26.588,55
Mobiliário em geral - - 31.964,80 31.964,80
Máquinas Utensílios e Equipamentos Diversos - - 926,99 926,99
Aparelhos de Medição - - - -
Aparelhos e equipamento comunicação - - - -
Aparelhos e utensílios domésticos - - - -
Equipamentos de Áudio, Vídeo e Foto - - - -
Outros Materiais Permanentes - - - -
Bens em Processo de Transferência - - 964.101,31 964.101,31
Intangível - Bens de Terceiros - - - -
Softwares - - - -
Demonstrativo da movimentação de Ajuste Vida Útil de Bens de Terceiros em 2018.
 Posição Transferência Ajuste de Posição Taxa de ajuste

 - - -4.249,42 -4.249,42 Anual (%)
10

Equipamentos de Processamento de Dados - - -2.574,94 -2.574,94 20
Mobiliário em geral - - -1.223,25 -1.223,25 10
Máquinas Utensílios e Equipamentos Diversos - - -50,75 -50,75 10
Aparelhos de Medição - - - - 10
Aparelhos e equipamento comunicação - - - - 10
Aparelhos e utensílios domésticos - - - - 10
Equipamentos de Áudio, Vídeo e Foto - - - - 10
Outros Materiais Permanentes - - - - 10

 - - - - Anual (%)
Softwares - - - - 20
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        O Imobilizado do PAIZN é composto por aquisições de 
bens e doações que totaliza um monte de R$ 1.029.588,65 sendo que desse 
valor R$ 65.487,34 representam doações de mobiliários em geral e aquisi-
ções de equipamentos, adquiridos no exercício de 2018. 3.8.1. Bens em 
Processo de Transferência: A instituição mantém bens em processo de 
transferência, que se encontram contabilizados no grupo de Imobilizado - 
bens de terceiros. O montante corresponde a R$ 964.101,31 que repre-
sentam basicamente equipamentos médico-hospitalares, equipamentos de 

utilização na realização de atividades e serviços de saúde. Aguardam a libe-
-

tário de bens seja concluído e formalmente repassados para a SPDM, por 
meio do termo de permissão de uso de bens móveis. 3.8.2. Ajuste de Vida 
Útil: A Instituição efetua o ajuste do tempo de vida útil dos bens de terceiros, 
de propriedade do contratante, através do método linear e utilizando as taxas 
anuais divulgadas em nota explicativa (3.8 Imobilizado), de modo a demons-
trar o valor residual dos bens de terceiros. Os softwares são amortizados 
pelo tempo de vida útil estimado. 3.9. Fornecedores: As obrigações com 
fornecedores nacionais são reconhecidas pelo seu custo de aquisição, de 
acordo com os valores praticados no mercado interno. São registrados pelo 

-
dicamentos e demais itens de consumo. 3.10. Serviços de Terceiros: Estas 
obrigações representam a contratação de serviços de terceiros pessoa físi-
ca e jurídica pela Instituição, em sua grande parte relacionados a contratos 
de prestação de serviços gerais, conservação, vigilância e segurança, ma-
nutenções preventivas, consultoria e auditoria, serviços de remoções, etc.
3.11. Salários a Pagar: De acordo com o Art. 76 da CLT - Salário é a con-
traprestação mínima devida e paga diretamente pelo empregador a todo 
trabalhador, inclusive ao trabalhador rural, sem distinção de sexo, por dia 
normal de serviço. A Instituição efetua o pagamento mensal das remune-
rações no quinto dia útil subsequente ao mês de competência. 3.12. Con-
tribuições a Recolher: Representam os valores devidos sobre a folha de 
pagamento e relativos ao cumprimento de recolhimentos de INSS, FGTS 
E PIS. 3.13. Provisões de Férias e Encargos: Foram provisionados com 
base nos direitos adquiridos pelos empregados até a data do balanço. 3.14. 
Impostos a Recolher: Representam os valores devidos sobre a Folha de 
Pagamento e relativos ao cumprimento de recolhimentos de IRRF sobre 
serviços pessoal próprio em regime CLT e ISS sobre os serviços prestados 
de pessoas físicas autônomas. 3.15. Obrigações Tributárias: A obrigação 
tributária de acordo com o §1º do art. 113 do CTN, é aquela que surge com 
a ocorrência do fato gerador, tem por objeto o pagamento de tributo ou pe-

3.19. Outros Ativos e Passivos: Correspondem a valores a receber e/ou a 
pagar, registrados pelo valor da realização e/ou exigibilidade na data do ba-
lanço, sendo que, na sua grande maioria, estes valores encontram-se acres-
cidos de encargos contratuais e juros. Os valores referentes a passivos com 
fornecedores encontram-se com valores históricos, com exceção feita a 
aqueles que resultam de demandas judiciais cujo valor encontra-se confor-
me decisão judicial. 3.20. Apuração do Resultado: Conforme Resolução 
CFC Nº 1.305/10 - NBC TG 07 (R2) Subvenção e Assistência Governamen-
tal Item 12, o resultado do exercício é apurado segundo o Regime de Com-

maneira que o resultado apurado será sempre “zero”. Portanto a apuração 
do resultado não interfere no Patrimônio Líquido da instituição. 4. Origem 
e Aplicação de Recurso: As receitas, inclusive as doações, subvenções, 
contribuições, bem como as despesas, são registradas pelo regime de com-
petência. As receitas da Entidade são apuradas através dos comprovantes, 
contratos, avisos bancários, recibos e outros, como também suas despesas 
são apuradas através de Notas Fiscais e Recibos, em conformidade com 

4.1. Das Receitas Operacionais: Os recursos 
públicos obtidos através de contratos de gestão são de uso restrito para cus-
teio e/ou investimento das atividades operacionais. As receitas operacionais 
da instituição são aplicadas na atividade operacional e são reconhecidas 
pelo regime de competência, de acordo com a Resolução CFC Nº 1.305/10 - 
NBC TG 07 (R2) - Subvenção e Assistência Governamentais, Item 12, onde 
a subvenção governamental deve ser reconhecida como receita ao longo do 
período e confrontada com as despesas que pretende compensar, sempre 
levando em consideração a Prevalência da Essência sobre a Forma, no 
reconhecimento do contrato. 4.1.1. Rendimentos sobre Aplicação: Os re-
cursos provenientes de convênios e contratos públicos, são eventualmente 

-
ras são reconhecidos como Receitas Financeiras no Resultado da Entidade, 
e transferidos para a conta de Passivo denominada “Convênios/Contratos 
Públicos à Realizar”, em conformidade com o Item 29 da NBC TG 07 (R2) 
Subvenção e Assistência Governamental. Em 2018 tais valores representam 
o montante de R$ 75.984,16. 4.2. Custos e Despesas operacionais: Os 
custos operacionais estão relacionados aos valores referentes aos setores 

esta estrutura, parametrizada no sistema da SPDM. As despesas operacio-
nais estão relacionadas aos valores referentes aos setores administrativos 

esta estrutura, parametrizada no sistema da SPDM. 4.3. Doações: Even-
tualmente a entidade recebe doações tanto de pessoas físicas quanto de 
pessoas jurídicas as quais os utilizam no desenvolvimento de suas ativida-
des. Durante o exercício de 2018 a Instituição recebeu em doações um total 
de R$ 69.537,09, doações estas que são pertinentes a bens e mercadorias.
4.4. Auxílios, Subvenções e ou Convênios Públicos: -
ceiros provenientes de contratos de gestão, convênios ou outros instrumen-

operacionalizar projetos e atividades pré-determinadas. Periodicamente, 

acordo com o Estatuto Social da Entidade e as despesas de acordo com 

Assistências Governamentais atende à Resolução CFC Nº 1.305/10, na 
qual uma Assistência Governamental deve ser reconhecida como receita ao 
longo do período e confrontada com as despesas que pretende compensar, 
em base sistemática, desde que atendidas às condições da Norma. Todos 

nalidade pecuniária e extingue-se juntamente com o crédito dela decorrente. 
Constituem as obrigações de IRPJ, INSS, ISS e PIS/COFINS/CSL, relativos 
aos valores relacionados aos prestadores de serviços de terceiros contra-

aos impostos citados acima foi de R$ 33.524,77. 3.16. Outras Contas a 
Pagar: Os valores evidenciados em outras contas a pagar referem-se a 
outras obrigações que num primeiro instante não se encaixam nas demais 
nomenclaturas do plano de contas da Instituição, ou ainda, aqueles valores 
não usuais a atividade principal da instituição. 3.17. Convênios / Contratos 
Públicos a Realizar (Circulante e Não Circulante): De acordo com a Re-
solução CFC Nº 1.305/10 - NBC TG 07 (R2) item 15A e Resolução CFC N.º 
1.409/12 - ITG 2002 (R1) Item 11 e 12, a SPDM passou a adotar a sistemáti-
ca de contabilização dos valores mantidos no Contrato de Gestão com o po-
der público, de forma a evidenciar os valores previstos a serem realizados, 
durante a execução do contrato, na execução da atividade operacional. O 
saldo a realizar a curto prazo em 31.12.2018 representa R$ 13.215.934,25 
(Quatorze Milhões e Quarenta Mil Reais), e o saldo a realizar a longo prazo 
representa a quantia de R$ 40.680.000,00 (Quatorze Milhões e Quarenta 
Mil Reais). 3.18. Estimativas Contábeis: A elaboração das demonstrações 
contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil requer 
que a Administração use de julgamento na determinação e no registro de 
determinados valores que sejam registrados por estimativa, as quais são es-
tabelecidas com o uso de premissas e pressupostos em relação a eventos 

incluem as provisões para ajuste dos ativos ao valor de realização ou recu-
peração, as provisões para indenizações e provisões para perdas em geral. 
No caso da Provisão de Férias e Encargos, os mesmos foram provisionados 
com base nos direitos adquiridos pelos empregados até a data do balanço.
A liquidação das transações registradas com base em estimativas poderá 
resultar em valores divergentes devido a imprecisões inerentes ao processo 
de sua determinação. A Administração da Entidade revisa periodicamente 
as estimativas e premissas. 3.18.1. Contingências Passivas: Os conceitos 

-
-

sível” e “remota”, no que se refere ao ponto de vista contábil, se encontram 
em conformidade com o estabelecido na Resolução CFC nº 1.180/09 que 
aprova a NBC TG 25 e Deliberação CVM nº 594, de 15 de setembro de 2009 
que aprova o CPC 25. Em 2018, a unidade gerenciada acumulou passivos 
resultantes de reclamações trabalhistas. Para ações onde a possibilidade 
de perda era tida como “possível”, o valor apurado foi de R$ 19.080,00. 
Abaixo quadro explicativo:

os tipos de Assistência Governamental não podem ser creditadas direta-
mente no patrimônio líquido. Enquanto não atendidos os requisitos para re-
conhecimento da receita na demonstração do resultado, a contrapartida da 

do passivo. No exercício de 2018, o Polo de Atenção Intensiva em Saúde 
Mental da ZN -PAIZN recebeu recursos da Secretaria de Saúde do Estado 
conforme quadro abaixo:

CNPJ nº 61.699.567/0077-90
Contrato de Gestão R$
Contrato 001.0500.000.044/2017 13.543.050,00
5. Patrimônio Líquido: Conforme esclarecido em balanços anteriores, de 
acordo com apurado na Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido 

9. Contribuições Sociais: Por atender aos requisitos estabelecidos no artigo 
29 da Lei 12.101 de 27/11/2009, alterada pela Lei 12.868/13, regulamentada 
pelo Decreto 8.242/14 e à portaria 834 de 27/04/2016 do Ministro da Saúde, 

Social na área da Saúde (CEBAS-Saúde), deferido conforme Portaria SAS/

União em 08/12/2016, com validade de 01/01/2015 à 31/12/2017, fazendo 
jus ao direito de usufruir da isenção do pagamento da Cota Patronal das Con-
tribuições Sociais e isenção da COFINS (Contribuição para o Financiamento 
da Seguridade Social), que também é uma contribuição social, de natureza 
tributária, incidente sobre a receita bruta das empresas em geral, destina-

protocolou, tempestivamente, junto ao Ministério da Saúde, o seu requeri-
mento de renovação, conforme processo SIPAR nº 25000.463598/2017-21, 
o qual aguarda deferimento pelo Ministério. Os montantes das isenções e 
as contribuições usufruídas durante o exercício de 2018 se encontram re-

face de Entidade ter como área de atuação preponderante a da Saúde, tem 
obrigatoriedade de cumprir o estabelecido na portaria 834 de 26/04/2016, a 

de Assistência Social na área da Saúde (CEBAS-SAÚDE) e traz em seu ar-
tigo 30 que na análise das demonstrações contábeis serão observadas prio-

usufruído (inciso II alínea “d”) e em Notas Explicativas o valor dos benefícios 
-

prindo o estabelecido em portaria, a Entidade continua reconhecendo na
DRE os valores usufruídos. As isenções e contribuições sociais usufruídas 
são referentes á COFINS, INSS Patronal sobre a folha de pagamentos 
sobre serviços próprios e de terceiros PF. 9.1. Trabalho Voluntário: Em 
02/09/2015 o Conselho Federal de Contabilidade publicou a revisão da In-

norma que regulamenta a contabilidade das entidades do Terceiro Setor. 
Dentre as alterações realizadas na ITG 2002 encontra-se a que estabelece 
que o trabalho dos integrantes da administração das entidades deve ser in-
cluído como trabalho voluntário. Desta forma, conforme item 19, a Entidade 
reconhece pelo valor justo a prestação do serviço não remunerado do vo-
luntariado, que é composto essencialmente por pessoas que dedicam o seu 
tempo e talento uma importante participação em várias ações realizadas 
pela entidade. A Entidade possui dois tipos de trabalho voluntário sendo um 
dos dirigentes estatutários e outro de prestadores de serviços voluntaria-
do. Para o cálculo da remuneração que seria devida, a Entidade toma por
base o número de Conselhos, o de Conselheiros e o tempo dedicado à ati-

vidade por cada um. Para o ano de 2018 tomou por base o valor médio dos 

Empresas de Consultoria no Brasil 2016 Concepção e Coordenação Luiz
Affonso Romano Análise Estatística Sérgio Santos Comercialização. To-
mando como base o valor médio da hora multiplicado pelo número de horas 
chegou-se ao montante devido no mês, o qual foi dividido de maneira sim-
ples pelo número de unidades ativas no período. Para os demais trabalhos 
voluntários a valorização é feita pelo valor da hora da categoria a que per-
tence o voluntário. Em 2018, o trabalho voluntário estatutário representou 
R$ 2.054,74. Enquanto os outros trabalhos voluntários em 2018 totalizaram 
R$ 932,94. 10. Ajuste a Valor Presente (Resolução do CFC Nº. 1.151/09
NBC TG 12): Em atendimento as legislações supracitadas a Entidade deve 
efetuar o Ajuste Valor Presente (AVP) em todos os elementos integrantes do
ativo e passivo, quando decorrentes de operações de longo prazo. O valor 
presente representa direito ou obrigação descontadas as taxas, possivel-
mente de mercado, implícitas em seu valor original, buscando-se registrar 

contábeis dos itens que estão compondo os ativos e passivos não-circulan-
tes da Entidade, a Administração entendeu que apenas em alguns acasos de 
aquisição de ativo foi necessário efetuar o Ajuste ao Valor Presente pois es-
sas rubricas (elementos dos ativos e passivos não-circulante) pois os demais
não se enquadram nos critérios de aplicação e mensuração da Resolução
1.151/09, que aprova NBC TG 12, onde descreveremos a seguir, as seguin-
tes situações que devem ser atendidas para obrigatoriedade no cumprimen-

-
sivos, receitas ou despesas e, ainda, mutações do patrimônio líquido que 

(a pagar ou a receber) que possuam data de realização diferente da data 

-
tes, empregados, fornecedor, entre outros. Essa situação deve-se ao fato de 
que o valor presente da operação pode ser inferior ao saldo devido o que, em 
caso de dúvida, deve ser regido pela resolução 1.187/09 que a aprova NBC 

-
madas, que gerem ativos ou passivos devem ser reconhecidas por seu valor
presente. 11. Seguros: Para atender medidas preventivas adotadas perma-
nentemente, a Entidade efetua contratação de seguros em valor considera-

-
cipalmente o Princípio de Contábil de Continuidade. 12. Exercício Social:
Conforme estabelece o art. 41 do Estatuto Social da Instituição, o exercício 
social coincide com o ano civil, iniciando-se em 1º de janeiro e encerrando-se
em 31 de dezembro de cada ano. São Paulo, 31 de Dezembro de 2018

8. Relatório de Execução do Contrato de Gestão
Relatório de Execução do Contrato de Gestão - 2018

 1º Semestre 2º Semestre Total 2018
Linha de Contratação Contratado Realizado Contratado Realizado Contratado Realizado
Consulta de urgência (PS) 6720 7122 6720 7488 13400 14610
C. Psiquiátrica - saída 780 891 780 931 1560 1822
Saída Hospitalar 780 891 780 931 1560 1822

de 2.012, e descrito em notas explicativas dos anos, a SPDM procedeu a
ajustes necessários para se adequar ao que estabelecem as Resoluções 
1305/10 e 1409/12, no que se refere ao reconhecimento dos recursos com 
restrição originários de contratos de gestão, convênios públicos e outros
tipos de Assistência Governamental. O patrimônio líquido atualmente não 
apresenta valores, em virtude de aplicação do que estabelece as Resolu-
ções CFC 1409/12 (Item 11) e CFC 1305/10 (Item 12 e 15A), que enquanto
não atendido os requisitos para reconhecimento no resultado, a contrapar-
tida da Assistência Governamental de Contribuição para Custeio e Investi-

será sempre “zero”. Em virtude da aplicação das normas acima relaciona-
das, a Entidade optou em não divulgar a DMPL - Demonstração da Mutação 
do Patrimônio Líquido, pois não houve movimentação no Patrimônio Líqui-
do no período de 2018 e 2017. 6. Resultado Operacional: Em virtude do 
reconhecimento de receitas e despesas conforme Resolução Nº 1.305/13
(NBC TG 07 R2), Item 12 e 15A, o resultado do exercício tem sido “zero”
face à exigência do reconhecimento em contas de resultado de receitas 
e despesas compensadas em bases sistemáticas. Em 2018, a instituição 
reconheceu repasses e outras receitas no montante de R$ 13.654.940,13
(Treze Milhões, Seiscentos e Cinquenta e Quatro Mil, Novecentos e Qua-
renta Reais e Treze Centavos), esses recursos foram aplicados na ativida-
de operacional e assistencial da unidade, considerando custos e despesas 
operacionais no período, totalizando um montante de R$ 14.545.610,47 
(Quatorze Milhões, Quinhentos e Quarenta e Cinco Mil, Seiscentos e Dez e 
Reais e Quarenta e Sete Centavos). Dessa forma, se houvesse apuração 

de R$ 890.670,34 (Oito Centos e Noventa Mil, Seiscentos e Setenta Reais 

6.1. Ênfase ao Resultado: Esse 
desequilíbrio pode estar associado a assunção de passivos trabalhistas 
assumidos pela Entidade em virtude do processo de sub-rogação de co-
laboradores, ocorrida em 29.12.2017 entre a SPDM e a Antiga Gestora, de 
modo que tais valores não foram previstos no objeto contratual. Entretanto 
as despesas associadas ao processo de transição tendem a ser absorvidas 
durante o gerenciamento da unidade gerenciada. 7. Das Disposições da 
Lei 12.101 e Portaria 834/2016 MS; Por ser Entidade Filantrópica da área 
da saúde, a SPDM, em conformidade ao estabelecido no inciso II do artigo 
4º da Lei 12.101 de 27 de Novembro de 2009, alterada pela Lei 12.868/13 
regulamentada pelo Decreto 8.242/14 tem por obrigação ofertar à popula-
ção carente sem distinção de etnia, sexo, credo ou religião, a prestação
de todos os seus serviços aos clientes do SUS no percentual mínimo de 
sessenta por cento, e comprovar, anualmente, a prestação dos serviços de 
que trata o inciso II, com base no somatório das internações realizadas e 
dos atendimentos ambulatoriais prestados. As internações hospitalares e os
atendimentos ambulatoriais prestados pela entidade deverão ser totalizados 
com base nos dados disponíveis e informados no Sistema de Informações
Ambulatoriais (SIA), no Sistema de Informações Hospitalares (SIH) e na Co-
municação de Informação Hospitalar e Ambulatorial (CIHA). De acordo com 
a mesma portaria, a entidade que tenha sob sua gestão outras entidades
poderá incorporar nos seus serviços o limite de 10% dos serviços prestados 
ao SUS pelos estabelecimentos a ela vinculados. Em 2018 o Polo de Aten-
ção Intensiva em Saúde Mental apresentou a seguinte produção:

Produção 2018
Atendimento Psiquiàtrico - Total 16.432
Consulta / Atendimento de Urgência (PS/PA) 14.610
Saída Hospitalar  1.822
Internação (Entrada)  2.194
Nº de paciente dia 16.074

Opinião sobre as Demonstrações contábeis: Examinamos as Demonstrações Contábeis da SPDM - Associa-
ção Paulista para o Desenvolvimento da Medicina – Polo de Atenção Intensiva em Saúde Mental ZN – PAI 
ZN que compreendem o Balanço Patrimonial, em 31 de dezembro de 2018, e as respectivas Demonstrações do 

data, bem como as correspondentes Notas Explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em 
nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos 
relevantes, a posição Patrimonial e Financeira da entidade, em 31 de dezembro de 2018, o desempenho de suas 

adotadas no Brasil. Base para opinião sobre as Demonstrações Contábeis: Nossa auditoria foi conduzida 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade 
com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à Entidade, de acordo com os princípios éticos 

-
selho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas 

-
nião. Outros assuntos: Demonstração do valor adicionado: Examinamos também, a demonstração do valor 

IFRS que não requerem a apresentação da DVA. Essa demonstração foi submetida aos mesmos procedimentos 
de auditoria descritos anteriormente e, em nossa opinião, está adequadamente apresentada, em todos os seus 
aspectos relevantes, em relação às demonstrações contábeis, tomadas em conjunto. Início das Atividades: A 
partir da Resolução SS – 71 de 30.08.2017 iniciou-se a gestão da SPDM – Associação Paulista para o Desen-
volvimento da Medicina em 29.12.2017 Polo de Atenção Intensiva em Saúde Mental da Zona Norte – PAIZN, 

67.800.000,00 (sessenta e sete milhões, oitocentos mil) que tem como objeto a gestão e execução dos serviços 
para atendimento aos portadores de transtorno mental, pelo prazo de 60 meses, para o gerenciamento do Polo 
de Atenção Intensiva em Saúde Mental da Zona Norte. Auditoria dos valores correspondentes ao exercício 
anterior: Não examinamos, nem foram examinadas por outros auditores independentes, as demonstrações con-

Responsa-

bilidades da administração pelas demonstrações contábeis A administração é responsável pela elaboração 
e adequada apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil 
e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 
demonstrações contábeis, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Entidade continuar 
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso 
dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar 
a Entidade ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das 
operações. Os responsáveis pela administração da Entidade são aqueles com responsabilidade pela supervisão 
do processo de elaboração das demonstrações contábeis. Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações contábeis Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, 
tomadas em conjunto, estejam livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, 
e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas, 
não, uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude 

uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações 
contábeis. Como parte da auditoria realizada, de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 

-
camos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causa-
da por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como 

de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o 
-

mos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria 

-

administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria 

Relatório dos Auditores Independentes
Prof. Dr. Ronaldo Ramos Laranjeira - Diretor Presidente da SPDM Dr. Roberto Braga Favaretto - Diretor Técnico - CRM: 104400 Rodolfo S. Cardoso - Contador - CRC 1SP 274068/O-0

SPDM - Polo de Atenção Intensiva em Saude Mental (PAIZN)
Contingências - Passivas

Trabalhista Cível Tributária
Provável Possível Remota Provável Possível Remota Provável Possível Remota

- - - - 19.080,00 - - - -
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obtidas, se existe uma incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar 

incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 

-

a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as 

demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o

-

Audisa Auditores Associados - Ivan Roberto
dos Santos Pinto Junior - Ricardo Ro-
berto Monello - 

 Comunicado
Em conformidade com a Lei Complementar 846, de 04-6-1998
Balanço Patrimonial - Unidade Recomeço Helvetia - SPDM - Associação Paulista para o Desenvolvimento da Medicina

Demonstrações Contábeis Comparativo dos Balanços Patrimoniais Exercícios Encerrados em 31 de Dezembro - Valores em Reais
Ativo 2018 2017
Ativo Circulante 16.749.001,89 25.156.499,24
Caixa e Equivalentes de Caixa nota 3.1 4.248.377,13 12.586.876,12
Caixa - -
Bancos conta movimento nota 3.1 144,95 1.537,48
Aplicações Financeiras nota 3.2 4.248.232,18 12.585.338,64
Contas a Receber 12.300.392,72 12.403.410,11
Valores a Receber - Secretaria
 de Saúde do Estado nota 3.3.1 10.730.000,00 11.000.000,00
Estimativa de Rescisão
 Contratual nota 3.3.2 1.570.392,72 1.403.410,11
Outros Créditos 103.145,74 61.717,06
Antecipações salariais 2.303,39 76,76
Adiantamento a Fornecedor nota 3.4.1 27.680,16 -
Antecipação de férias nota 3.4.2 53.210,35 43.350,48
Outros créditos e adiantamentos nota 3.4.4 3.018,54 4.837,77
Deposito judicial nota 3.4.3 15.189,00 12.000,00
Adiantamento SPDM 1.744,30 1.452,05
Estoques 91.476,29 98.768,14
Estoque Materiais, Medicamentos
 e Nutrição nota 3.5 91.476,29 98.768,14
Despesas Pagas Antecipadamente 5.610,01 5.727,81
Prêmios de seguros e outros
 a vencer nota 3.6 5.610,01 5.727,81
Ativo não Circulante 65.513.569,17 64.726.716,63
Ativo Realizável a Longo Prazo 55.000.000,00 53.708.787,70
Valores a Receber nota 3.7 55.000.000,00 53.708.787,70
Ativo Imobilizado nota 3.8 10.494.279,45 10.995.779,13
Imobilizado -Bens de
 Terceiros nota 3.8 e nota 3.8.2 12.384.348,15 12.334.370,33
Ajuste de Vida Útil nota 3.8.1 (1.890.068,70) (1.338.591,20)
Ativo Intangível nota 3.8 19.289,72 22.149,80
Intangível de Terceiros nota 3.8 29.300,00 29.300,00
Ajuste de Vida Útil nota 3.8.1 (10.010,28) (7.150,20)
Total do Ativo 82.262.571,06 89.883.215,87

Passivo 2018 2017
Passivo Circulante 16.749.001,89 25.156.499,24
Fornecedores nota 3.9 179.512,02 59.448,34
Serviços de Terceiros P. Jurídica nota 3.10 196.217,56 784.631,05
Salários a pagar nota 3.11 535.793,84 572.299,64
Contribuições a recolher nota 3.12 161.218,11 148.111,47
Provisão de férias nota 3.13 826.709,00 831.018,68
Provisão de FGTS sobre férias nota 3.13 65.968,44 66.453,99
Provisão de Pis s/13º salário e férias nota 3.13 8.267,10 8.310,24
Estimativa de Rescisão Contratual nota 3.3.2 1.570.392,72 1.403.410,11
Impostos a recolher nota 3.14 203.169,21 174.473,97
Obrigações Tributárias nota 3.15 43.572,47 68.235,51
Acordo Trabalhista a pagar - 2.000,00
Outras Contas a pagar nota 3.16 - 265.384,20
Convênios/Contratos públicos
 a realizar nota 3.17 12.958.181,42 20.772.722,04
Passivo não Circulante 65.513.569,17 64.726.716,63
Provisão de Despesa Proc. Trabalhistas - -
Bens Móveis de Terceiros nota 3.8 12.413.648,15 12.363.670,33
Benfeitoria Propriedade
 de terceiros vide nota 3.8.2 - -
Ajustes de Vida Útil nota 3.8.1 (1.900.078,98) (1.345.741,40)
Convênios/Contratos públicos
 a realizar LP nota 3.17 55.000.000,00 53.708.787,70
Patrimônio Líquido nota 5 - -
Resultado do Exercício - -
Total do Passivo 82.262.571,06 89.883.215,87

Comparativo das Demonstrações dos Resultados dos Períodos
Exercícios Encerrados em 31 de Dezembro - Valores em Reais

Receitas 2018 2017
Receita Bruta de Serviços
 Prestados com Restrições 20.464.289,13 19.353.895,28
Secretaria de Saúde do Estado nota 4.1 17.080.099,49 16.187.609,64
Isenção usufruída-INSS Serv.Próprios Nota 9 2.811.627,98 2.671.950,89
Isenção usufruída-INSS Serv.Terceiros Nota 9 4.996,14 -
Isenção usufruída - COFINS Nota 9 512.402,99 485.628,30
Trabalho Voluntário Estatutário - Nota 9.1 2.249,89 8.706,45
Outras Receitas 52.912,64 -
(+) Outras Receitas com Restrições 13.400,42 1.060.606,78
Outras Receitas 9.000,00 15.257,50
Descontos Recebidos 4.400,42 -
Financeiras - 1.045.349,28
Doações Recebidas - -
(=) Receita Líquida com Restrições 20.477.689,55 20.414.502,06
Custos e Despesas
(-) Custos dos Serviços
 Prestados com Restrições 15.196.328,62 14.588.300,30
(-) Serviços - Pessoal Próprio nota 4.2 9.660.375,17 9.017.650,04
(-) Serviços - Terceiros P. Fisíca nota 4.2 24.980,70 -
(-) Serviços - Terceiros P. Jurídica nota 4.2 1.161.345,42 1.172.562,40
(-) Manutenção e Conservação nota 4.2 1.286.627,39 1.415.123,71
(-) Mercadorias nota4.2 857.727,65 911.107,90
(-) Custos Financeiros nota4.2 - 5,58
(-) Custos - Bens Permanentes
 de Terceiros nota 3.8 8.770,92 27.478,94
(-) Isenção usufruída - INSS Serv.
 Próprios Nota 9 2.191.505,23 2.044.371,73
(-) Isenção usufruída - INSS Serv.
 Terceiros Nota 9 4.996,14 -
(-) Outros Custos - -

(-) Despesas Operacionais com Restrições 5.281.360,93 5.696.793,11
(-) Serviços - Pessoal Próprio nota 4.2 2.695.368,12 2.698.131,94
(-) Serviços - Terceiros P. Jurídica nota 4.2 758.786,22 1.373.198,82
(-) Manutenção e Conservação nota 4.2 432.657,94 409.825,62
(-) Mercadorias nota 4.2 48.588,49 42.490,25
(-) Financeiras nota 4.2 33.519,32 25.797,56
(-) Despesas - Bens Permanentes
 de Terceiros nota 3.8 41.206,90 23.355,30
(-) Tributos nota 4.2 6.754,74 2.079,71
(-) Trabalho Voluntário Estatutário - Nota 9.1 2.249,89 8.706,45
(-) Isenção usufruída - INSS Serv.
 Próprios - Nota 9 620.122,75 627.579,16
(-) Isenção usufruída - COFINS - Nota 9 512.402,99 485.628,30
(-) Outras Despesas Operacionais - Nota 4.2 129.703,57 -
(-) Outras Despesas - 129.408,65
(-) Estrutura SPDM nota 4.2 - 129.408,65
(-) Total das Despesas 20.477.689,55 20.414.502,06
Apuração do Resultado do Período (ARE) - -
Apuração Resultado do Período - -

Comparativo das Demonstrações dos Fluxos de Caixa
Exercícios Encerrados em 31 de Dezembro - Valores em Reais

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis em 31 de Dezembro de 2.018 e 2.017

Fluxos de caixa das atividades operacionais 2018 2017
Variações nos ativos e passivos
(Aumento) Redução em contas a receber (1.229.505,79) 14.471.976,15
(Aumento) Redução em estoques 7.291,85 12.807,55
Aumento (Redução) em fornecedores (467.348,81) 404.679,71
Aumento (Redução) em contas
 a pagar e provisões (6.648.936,24) 14.524.427,59
Aumento (Redução) de Bens de Terceiros (504.359,76) 345.782,09
Disponibilidades líquidas geradas pelas
 (aplicadas nas) atividades operacionais (8.842.858,75) 710.817,91
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
(-) Adição de Bens de Terceiros 504.359,76 (345.782,09)
Disponibilidades líquidas geradas pelas
 (aplicadas nas)atividades de investimentos 504.359,76 (345.782,09)

Disponibilidades líquidas geradas pelas
 - -

Aumento (Redução) de Caixa
 e Equivalentes de Caixa (8.338.498,99) 365.035,82
No início do período 12.586.876,12 12.221.840,30

Comparativo da Demonstração do Valor Adicionado
Exercícios Encerrados em 31 de Dezembro - Valores em Reais

 2018 2017
1 - Receitas 20.473.289,13 19.369.152,78
1.1) Prestação de serviços 17.133.012,13 16.187.609,64
1.2) Outras Receitas 9.000,00 15.257,50
1.3) Isenção usufruída sobre contribuições 3.329.027,11 3.157.579,19
1.4) Trabalho Voluntário Estatutário 2.249,89 8.706,45
2 - Insumos Adquiridos
 de Terceiros (Inclui ICMS e IPI) 4.508.853,71 5.273.893,58
2.1) Custo das mercadorias utilizadas
 nas prestações de Serviços 857.727,65 911.107,90
2.2) Materiais, energia, serviços
 de terceiros e outro 3.567.629,37 4.286.172,20
2.3) Perda / Recuperação de valores ativos 49.977,82 50.834,24
2.4) Outros 33.518,87 25.779,24
3 - Valor Adicionado Bruto (1-2) 15.964.435,42 14.095.259,20
4 - Retenções - -
5 - Valor Adicionado Líquido
 Produzido pela Entidade (3-4) 15.964.435,42 14.095.259,20
6 - Valor Adicionado Recebido
 em Transferência 4.400,42 1.045.349,28

7 - Valor Adicionado Total (5+6) 15.968.835,84 15.140.608,48
8 - Distribuição do Valor Adicionado 15.968.835,84 15.140.608,48
8.1) Pessoal e encargos 12.355.743,29 11.715.781,98
8.2) Impostos, taxas e contribuições 6.754,74 2.079,71
8.3) Juros 0,45 23,90
8.4) Aluguéis 145.356,79 127.028,60
8.5) Isenção usufruída sobre contribuições 3.329.027,11 3.157.579,19
8.6) Trabalho Voluntário Estatutário 2.249,89 8.706,45
8.7) Outras Despesas 129.703,57 129.408,65

SPDM - Associação Paulista para o Desenvolvimento da Medicina
Unidade Recomeço Helvetia

CNPJ nº 61.699.567/0047-75

Em complemento às Demonstrações Contábeis Consolidadas da SPDM - Associação Paulista para o Desenvolvimento da Medicina, estamos publicando as Demonstrações Contábeis Individuais da Unidade 
Gerenciada: SPDM - Unidade Recomeço Helvetia. As Atas de Reuniões com o Parecer sobre a aprovação das contas e demonstrativos contábeis emitidos pelo Conselho Fiscal da SPDM, Assembleia Geral de 
Associados da SPDM e Parecer de Auditoria Independente, serão publicados em conjunto com as Demonstrações Contábeis Consolidadas da SPDM, até 30 de Abril de 2019. São Paulo, 28 de Fevereiro de 2019.
Prof. Dr. Ronaldo Ramos Laranjeira - Diretor-Presidente da SPDM

Nota da Administração

Contexto Operacional, Normas e Conceitos Gerais Aplicados nas De-
monstrações Financeiras: A Entidade, SPDM - Associação Paulista para 
o Desenvolvimento da Medicina

-
pal, respectivamente pelos decretos nos. 57.925, de 04/03/1966, 40.103 de 

-
bilidade econômica, social e ambiental. Sua gestão é baseada no sistema 
de governança corporativa e na alta competência de seus colaboradores. 
Fundada em 1933, atualmente é dirigida por um Conselho Administrativo, 
eleito pela Assembleia de Associados e tem, hoje, como principal objetivo 
a manutenção do Hospital São Paulo (HSP), hospital universitário da Uni-
versidade Federal de São Paulo (UNIFESP). Características da Unidade 
Gerenciada: A unidade Recomeço Helvetia é uma das unidades centrais do
Programa Estadual de enfrentamento ao Crack do Estado de São Paulo, de-
nominado Programa Recomeço. Sua proposta é fornecer uma linha de cui-
dados integral para tratamento de indivíduos com problemas relacionados ao 
uso de drogas, em especial o crack, com ênfase nos seguintes objetivos: re-
ceber a população com alto grau de vulnerabilidade social causado pelo uso 
abusivo ou dependência de drogas em centro de convivência voltado para 
ações de reinserção social; prestar serviços hospitalares de internação para 
desintoxicação para pacientes que apresentem quadro clínico agudo asso-
ciado ou induzido por uso de álcool ou substâncias psicoativas; proporcionar 
moradias protegidas para tanto para egressos de internação para desinto-
xicação, quanto para pacientes ambulatoriais ou pacientes que aguardam 
transferência para comunidades terapêuticas e que estejam em situação 

com a SES, que possui um prazo de 05 (anos) com vigência de 20.12.2013 
a 20/12/2018, no valor global de R$ 114.506.412,41 e, que tem por objeto a 
operacionalização da gestão e execução das atividades e serviços de saú-
de da Unidade Recomeço Helvétia. Em 22/12/2017 houve um Termo de 

novembro de 2018. Nos termos da Resolução SS Nº123 de 22/11/2013 ini-
ciou- se a gestão da SPDM - Associação Paulista para Desenvolvimento da 

anos com vigência até 31.12.2023. O objetivo do contrato é a operacionali-
zação da Gestão e Execução das atividades de serviços de saúde a serem 
desenvolvidas na Unidade Recomeço Helvetia. O valor global do contrato 
de gestão foi de R$ 65.730.000,00. Nos termos da Resolução SS Nº 58 de 
23/08/2018 iniciou- se a gestão da SPDM - Associação Paulista para Desen-

-
dade a gestão do hospital. 1 - Imunidade Tributária: A SPDM enquadra-se 
no conceito de imunidade tributária disposta no art. 150, Inciso VI, alínea ”C” 
e seu parágrafo 4º e artigo 195, parágrafo 7° da Constituição Federal, de 05 
de outubro de 1988. 2 - Apresentação das Demonstrações Contábeis:

-
tou a Lei n° 11.638/2007, Lei nº 11.941/09 que alteraram artigos da Lei nº 
6.404/76 em aspectos relativos à elaboração e divulgação das demonstra-

às práticas contábeis adotadas no Brasil, características qualitativas da in-
formação contábil, Resolução nº 1.374/11 que deu nova redação à NBC TG 
que trata da Estrutura Conceitual para a Elaboração e Apresentação das De-
monstrações Contábeis, Resolução No. 1.376/11 (NBC TG 26), que trata da 
Apresentação das Demonstrações Contábeis, Deliberações da Comissão 
de Valores Mobiliários (CVM) e outras Normas emitidas pelo Conselho Fe-
deral de Contabilidade (CFC) aplicável às Entidades sem Fins Lucrativos, e 
Res. CFC N.º 1.409/12 - ITG 2002 (R1) - Entidade sem Finalidade de Lucros 

-
conhecimento das transações e variações patrimoniais, de estruturação das 
demonstrações contábeis e as informações mínimas a serem divulgadas 

2.1 - Formali-
dade da escrituração contábil - resolução 1.330/11 (NBC ITG 2000): As 
demonstrações contábeis, incluindo as notas explicativas, elaboradas por
disposições legais e estatutárias, são transcritas no livro “Diário” da Entidade, 
e posteriormente registradas no Cartório de Registros de Pessoas Jurídicas. 
Com a publicação da portaria 1.420 de 19 de dezembro de 2.013 pela RFB, 
algumas alterações foram introduzidas com relação ao livro diário que passou 
a ser exigido em formato digital e a forma de arquivamento pelo cartório de 
registros. A documentação contábil da Entidade é composta por todos os do-
cumentos, livros, papéis, registros e outras peças, que apoiam ou compõem 
a escrituração contábil. 2.2 - Nome Empresarial, Endereço e CNPJ da Uni-
dade Gerenciada: SPDM - Associação Paulista para o Desenvolvimen-
to da Medicina - Unidade Recomeço Helvetia - Rua Helvetia, 55 - Campos 
Elíseos - São Paulo - SP - CEP 01.215-010 - CNPJ nº 61.699.567/0047-75.
3 - Principais Práticas Contábeis Utilizadas na Elaboração das Demons-
trações: Em todas as suas unidades os registros contábeis são realizados 
da maneira estabelecida pela matriz e são acatadas todas suas orienta-
ções. Face aos inúmeros conceitos aplicados quando da escrituração dos 
atos e fatos administrativos que deram origem aos Livros Diários, Razões 
e outros, divulgamos aqueles os quais julgamos mais relevantes conforme 
estabelece a resolução 1.409/12 (ITG 2002 R1) e suas alterações. O plano 
de contas adotado atende aos requisitos da Lei 11.638/2007. Segundo o 
manual do CFC, o plano de contas consiste em um conjunto de títulos, 

nele traduzida a estrutura das contas a serem utilizadas de maneira unifor-
me para representar o estado patrimonial da entidade, e de suas variações, 
em um determinado período. Nesse sentido a função e o funcionamento 

3.1 - Caixa e Equivalentes de Caixa: Os valores contabilizados neste sub-
grupo representam moeda em caixa e depósitos à vista em conta bancária, 
bem como recursos que possuem as mesmas características de liquidez de 
caixa e de disponibilidade imediata ou até 90 (noventa) dias.
Descrição 31.12.2018-R$ 31.12.2017-R$
Saldo em Caixa - -
Saldos em Bancos 144,95 1.537,48
Saldo Aplicação Financeira 4.248.232,18 12.585.338,64
Caixa e Equivalentes de Caixa 4.248.377,13 12.586.876,12

-

montante é de R$ 4.248.377,13 demonstrado no quadro acima. 3.2 - Apli-
cações Financeiras: As aplicações estão demonstradas pelo valor da apli-
cação acrescido dos rendimentos correspondentes, apropriados até a data 
do Balanço, com base no regime de competência. As aplicações são refe-
renciadas como sendo com restrição uma vez que os valores encontram-se 
aplicados por força de convênios e contratos de gestão cujo rendimento 
reverte em favor do contratante e não da SPDM.
Instituição Financeira Tipo de Aplicação Taxa % 31/12/2018
Banco do Brasil CDB/RDB e BB Reaplic Taxa = 90% 4.248.232,18
Total   4.248.232,18
3.3 - Contas a receber: A prática contábil adotada é pelo regime de com-
petência para registro das mutações patrimoniais. Conforme resolução 
1.305/10 (que aprova a NBC TG 07 R2) e conforme resolução 1.409/12 
(que aprovou a ITG 2002 R1) a Entidade passou a constituir provisionamen-
tos e outros valores a receber referentes às execuções de seus contratos 
de gestão, convênios e outros tipos de Assistências Governamentais para 

que quando do reconhecimento no resultado, não traga desequilíbrio entre 
receitas e despesas provisionadas. 3.3.1 - Valores a Receber: Os valores 
registrados nesta conta em 31.12.2018 representam valores a receber de 
curto prazo, relativos ao contrato de gestão nº 001.0500.000018/2018, pro-
veniente da Secretaria de Estado da Saúde, totalizaram o montante de R$ 
10.730.000,00. 3.3.2 - Estimativas de Rescisão Contratual: A entidade 

no item 26 da Resolução 1.409/12, que trata de contas de compensação.
A unidade gerenciada constituiu possível estimativa de rescisão contratual 
entre a SPDM E SES. Dessa forma, a estimativa leva em consideração os 
valores estimados para rescisão do contrato de trabalho coletivo, se devidos 

aviso prévio indenizado, conforme quadro abaixo:
 Saldo Final Saldo Final
Estimativa Rescisão Contratual em 31.12.2018 em 31.12.2017
Aviso Prévio indenizado R$ 805.410,02 R$ 785.857,27
Multa FGTS Rescisória (50%) R$ 764.982,70 R$ 617.552,84
Total R$ 1.570.392,72 R$ 1.403.410,11
3.4 - Outros Créditos: São as contas a receber que não se enquadram nos
grupos de contas anteriores, sendo contas a curto prazo normalmente não 
relacionadas com o objeto principal da instituição. 3.4.1 - Adiantamento
a Fornecedores: -
dores, compreende-se adiantamento realizados a fornecedores de benefí-
cios como vale transporte, vale refeição e alimentação, antecipados no mês
corrente, para utilização no mês subsequente, o saldo em 2018 foi de R$ 
27.680,16. 3.4.2 - Antecipação de Férias: A instituição efetua antecipa-
ção de férias conforme prevê a legislação trabalhista (CLT), em seu artigo,
Art. 145, O pagamento da remuneração das férias e, se for o caso, o do 
abono referido no art. 143 serão efetuados até 2 (dois) dias antes do início
do respectivo período. 3.4.3 - Deposito Judicial: Os valores mantidos em 
deposito judicial estão amparados por processos trabalhistas e totalizam 
em 31.12.2018 R$15.189,00. 3.4.4- Outros Créditos e Adiantamentos:
Representam valores a título de crédito que não se enquadram nos grupos 
anteriores, relativas a contas de curto prazo, assim como as demais contas
do Ativo Circulante. 3.5 - Estoque: Os estoques foram avaliados pelo custo 
médio de aquisição. Os valores de estoques contabilizados não excedem os 
valores de mercado e referem-se aos produtos e materiais médico-hospita-
lares, de conservação e consumo, higiene, vestuário, até a data do balanço.
Conforme se demonstra abaixo, o valor total escriturado em estoques no 
exercício de 2018 é de R$ 91.476,29.
 Valores Valores
Estoques em Reais em Reais
Descrição 31/12/2018 31/12/2017
Materiais utilizados no setor de Nutrição 23.762,71 12.090,07
Materiais utilizados no setor de Farmácia 17.295,05 24.390,43
Materiais utilizados no setor de Enfermagem 9.285,89 15.768,08
Materiais utilizados no setor de Almoxarifado 41.132,64 46.519,56
Total 91.476,29 98.768,14
3.6 - Despesas Pagas Antecipadamente: Representam valores refe-
rentes a prêmios de seguro de imóvel, para atender medidas preventivas 
adotadas permanentemente, a Entidade efetua contratação de seguros em 

e assim atendendo principalmente o Princípio Contábil da Continuidade. 

função do valor de mercado ou do valor do bem novo, conforme o caso.
3.7 - Valores a Receber (Não Circulante): Os valores registrados nesta 
conta em 2018 representam valores a receber de longo prazo, relativos ao 
contrato de gestão nº 001.0500.000018/2018, proveniente da Secretaria de 
Estado da Saúde, totalizaram R$ 55.000.000,00. 3.8 - Imobilizado - Bens
de Terceiros: O imobilizado da unidade Helvetia é composto por bens de 

Os bens de terceiros são fruto de aquisição realizada com recursos de con-
tratos de gestão, para os quais possuímos documentos de permissão de uso.
Os ativos passaram a estar distribuídos da seguinte forma:




